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Conselho da Revolugao:
Portaria n.°c 592/75:

Fixa as datas a partir das quais entram em vigor os limitgs
de idades constantes do mapa n.° 3 anexo a Portaria
n.° 493/75, de 16 de Agosto.

Presidéncia do Conselho de Ministros:

Resolugdo do CGonselho de Ministros:

Autoriza o Fundo de Fomento da Habitagdo a proceder
as transferéncias de verbas orgcamentais necessdrias a
satisfagdo dos encargos decorrentes das aquisiches pre-
vistas no corrente ano econémico.

Ministério dos Negdcios Estrangeiros:

Decreto n.° 576/75:

Aprova o Acordo de Comércio a Longo Prazo entre
o Governo da Republica Poertuguesa e o Governo da
Republica Socialista da Roménia, assinado em Buca-
reste em 14 de Junho de 1975, bem como a declaragdo
relativa ao disposto no artigo 3 do Acordo em aprego.

Aviso:

Torna publico terem os Governos Portugués e Suico
celebrado um acordo por troca de notas relativo a
modificacido do anexo ao Acordo Provisério sobre Trans-
porte Aéreo.

Ministério dos Transportes e Comunicacgdes:

Declaragéo:

De terem sido autorizadas transferéncias de verbas no
orcamento do Ministério.

CONSELHO DA REVOLUGAO

Estado-Maior da Forga Aérea

Portaria n.° 592/75
de 7 de Outubro

Nos termos do artigo 9.° aditado ao Decreto-Lei
n.° 329-A/75, de 30 de Junho, pelo Decreto-Lei
n.° 400/75, de 29 de Julho:

Manda o Conselho da Revolugdo, pelo Chefe do
Estado-Maior da For¢a Aérea, o seguinte:

Os limites de idade constantes do mapa n.° 3
anexo a Portaria n.° 493/75, de 16 de Agosto, refe-
rindo o artigo 66.° do Estatuto do Oficial da Forga
Aérea, com a redac¢do dada pela mesma portaria,
entram em vigor, para os diversos postos, nas seguin-
tes datas:

a) Para o posto de brigadeiro, em 31 de Dezem-
bro de 1975;

b) Para os postos de coronel, tenente-coronel e
major, em 31 de Dezembro de 1976;

¢) Para o posto de capitdo, em 31 de Dezembro
de 1977.

Estado-Maior da Forca Aérea, 16 de Setembro de
1975. — O Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea,
José Alberto Morais da Silva, general.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Resoluc¢io do Conselho de Ministros

O Conselho de Ministros, reunido em 26 de Setem-
bro de 1975, considerando que:

1. Na alinea f) do n.° 1 do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n.°c 663/74 se prevé a concessdo da garantia de
compra pelo Estado de habitacdes construidas no
ambito dos contratos do desenvolvimento, celebrados
ao abrigo daquela disposi¢do legal;
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2. O langamento de um numero significativo de
fogos, no corrente ano econémico, de harmonia com
o previsto no Programa de Politica Habitacional (Con-
tratos de Desenvolvimento para Habitacdo — 1975-
1976 — 30 000 fogos) se encontra em fase adiantada de
construgio;

3. E de prever a aquisicdo por parte do Fundo
de Fomento da Habita¢dio, ainda no corrente exer-
cicio, de cerca de 100 fogos dos contratos de desen-
volvimento em vias de celebragio;

4. Se torna necessaria a defini¢do genérica do es-
quema de cobertura financeira das aquisi¢des da res-
ponsabilidade do Estado:

Resolveu:

1. Para satisfag@o dos encargos decorrentes das aqui-
sicbes previstas no corrente ano econémico, fica o
Fundo de Fomento da Habitacdo autorizado a proce-
der as transferéncias de verbas orgamentais necessa-
rias;

2. Para os encargos emergentes das operagdes de
aquisi¢cio a realizar nos proximos exercicios, seré ins-
crita, no inicio de cada ano, uma verba global no
Orgamento Extraordinario do Estado — IV Plano de
Fomento, a favor do Fundo de Fomento da Habitagéo;

3. Na utilizagdo das verbas postas a disposi¢do do
Fundo de Fomento da Habitagdo, para este efeito,
independentemente do contréle contabilistico a cargo
dos servigos de contabilidade do Fundo, sera apresen-
tado ao Ministério das Finangas, aquando do despacho
conjunto dos Ministros das Financas e do Equipa-
mento Social, para fixagdo do nimero de fogos cuja
aquisicdo seja garantida pelo Estado, um mapa dis-
criminativo da situa¢fio efectiva e potencial da verba
or¢amentada.

Presidéncia do Conselho de Ministros, 26 de Setem-
bro de 1975. — O Primeiro-Ministro, José Baptista Pi-
nheiro de Azevedo.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgéo-Geral dos Negdcios Econémicos

Decreto n.° 576/75
de 7 de Outubro

Usando da faculdade conferida pelo artigo 3.°,
n.° 1, alinea 3), da Lei Constitucional n.° 6/75, de
26 de Margo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovado o Acordo de Comércio
a Longo Prazo entre o Governo da Repiblica Por-
tuguesa ¢ o Governo da Repiblica Socialista da Ro-
ménia, assinado em Bucareste em 14 de Junho de
1975, bem como -a declaragdo relativa ao disposto
no artigo 3 do Acordo em aprego, cujos textds em
portugués vdo anexos ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. —
Vasco dos Santos Gongalves — Jorge Fernando Branco
de Sampaio.

Assinado em 15 de Setembro de 1975.

Publique-se.

O Presidente da Repiiblica, FrRANCISCO DA CoSTA
GOMES.

Acordo de Comércio a Longo Prazo entre o Go-
verno da Republica Portuguesa e o Governo da
Repiblica Socialista da Roménia:

O Governo da Repiblica Portuguesa e o Governo
da Republica Socialista da Roménia, a seguir desig-
nados por Partes Contratantes;

Considerando as relagBes tradicionais de amizade
entre os povos dos seus dois paises;

Animados do desejo de desenvolver e de diversi-
ficar as trocas comerciais entre os seus paises na
base da soberania e da independéncia nacionais, da
nio ingeréncia nos assuntos internos, da igualdade de
direitos e num espirito de vantagem mutua;

Considerando a existéncia de condigbes favoraveis
a intensificagdo e a diversificacdo das relagdes econé-
micas entre os dois paises, assim como a sua parti-
cipagdo comum no GATT e noutras organizagdes
internacionais:

Acordaram no seguinte:

ARTIGO 1

No ambito das regulamenta¢des em vigor em cada
um dos paises, as Partes Contratantes tomardo todas
as medidas necessirias para promover um desenvol-
vimento harmonioso e tanto quanto possivel equili-
brado das suas trocas comerciais e servigos que lhes
respeitam, bem como a diversificagdo dessas trocas,
em conformidade com as disposicGes do presente
Acordo.

ARTIGO 2

Com este objectivo, as Partes Contratantes rea-
firmam que, no quadro das suas relagbes comerciais,
se concederdo mutuamente o tratamento de nagdo
mais favorecida, tal como foi estipulado no GATT.

Cada Parte Contratante aplicard as importac¢des de
mercadorias originérias e provenientes de outra Parte
Contratante um tratamento tao favoravel como o
concedido as mercadorias similares importadas de ou-
tros paises beneficiando do tratamento da nagdo mais
favorecida.

ARTIGO 3

O tratamento da nagfio mais favorecida, segundo
o disposto no artigo 2, ndo se aplicara as vantagens:

Que uma das Partes Contratantes conceda ou
venha a conceder aos paises limitrofes com o
fim de facilitar o trafico fronteirigo;

Resultantes da participa¢do actual ou futura de
uma das Partes Contratantes numa reunido
aduaneira ou numa zona de comércio livre.

ARTIGO 4

1. Os contratos relativos ao fornecimento de mer-
cadorias e as prestagdes de servigos respeitantes ao
comércio externo serdo concluidos, do lado portugués,
pelas pessoas fisicas e juridicas habilitadas a exercer
o comércio externo, e do lado romeno, pelas empresas
do comércio externo romeno agindo como pessoas
juridicas independentes ou por pessoas juridicas in-
dependentes habilitadas, segundo os regulamentos em
Vigor, a exercer o comércio externo.
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2. Com vista a contribuir para a estabilidade das
trocas entre os dois paises, as Partes Contratantes en-
carario favoravelmente a conclusdo de contratos
a longo prazo entre as empresas dos dois paises.

ARTIGO 5

As mercadorias que constituem objecto das trocas
entre Portugal e a Roménia serdo destinadas ao con-
sumo no pafs importador, sem que possam SE€T reex-
portadas para terceiros paises, salvo acordo prévio
do pais de origem.

ARTIGO 6

As Partes Contratantes conceder-se-d0, com vista
a obter um melhor conhecimento dos respectivos
mercados, facilidades reciprocas no que respeita ao
envio de missdes especializadas e a organizagdo de
semanas técnicas, e autorizardo reciprocamente, em
conformidade com as leis e regulamentagdes em vigor
nos dois paises, a organizagio de exposi¢des ¢ a parti-
cipagdo em feiras e saldes permanentes ou tempora-
rios, e fornecerdo o seu apoio a organizagdo € ao fun-
cionamento dessas exposigdes, feiras e saldes.

ARTIGO 7

As Partes Contratantes autorizardo, de acordo com
as suas leis, regulamentos e disposi¢des em vigor, a
importagdo e a exportagdo, com isengdo de direitos
aduaneiros, taxas e outros encargos da mesma natu-
reza que ndo tenham o caracter de um pagamento de
servigos, de:

a) Amostras de mercadorias e material publici-
tario necessarios a prospec¢do de encomen-
das e a publicidade, nfo destinados a venda;

b) Artigos destinados a reparagdo de mercado-
rias importados temporariamente;

¢) Mercadorias em regime de importagdo tempo-
raria destinadas a feiras e exposigOes;

d) Equipamentos e outros produtos, em regime
de importagio temporaria, destinados a ser
objecto de experiéncias, ensaios e pesquisas
cientificas;

e) Embalagens marcadas, importadas vazias para
serem reexportadas cheias, ou importadas
cheias para serem reexportadas vazias ou
cheias.

ARTIGO 8

As Partes Contratantes acordaram que 0s paga-
mentos resultantes das opera¢des realizadas no quadro
do presente Acordo serdo efectuados em divisas livre-
mente convertiveis ¢ em conformidade com a regula-
mentagdo de cAmbios em vigor em cada pais.

ARTIGO 9

1. As Partes Contratantes decidem constituir uma
comissdo mista governamental, que reunird em sessao
plenaria uma vez por ano, alternadamente em Buca-
reste e em Lisboa, e que podera igualmente ser convo-
cada em sessio extraordinaria a pedido de uma das
Partes Contratantes.

2. A comissdo mista governamental tera por fungdo
examinar as modalidades de aplicagdo do presente
Acordo e formular recomendagdes aos dois Governos,

com vista ao crescimento e a diversificagiio das trocas
comerciais, durante o periodo de validade do presente
Acordo.

3. A comissdo mista governamental terd também
por fungdo estabelecer, em protocolos anuais, as dis-
posi¢oes detalhadas sobre as trocas comerciais pre-
vistas no presente Acordo, incluindo o estabelecimento
de objectivos, para o desenvolvimento das trocas
comerciais entre os dois paises.

4. A comissio mista governamental pode consti-
tuir, se se revelar necessirio, subcomissdes e grupos
de trabalho, para o exame de questdes particulares
decorrentes das relagdes comerciais entre os dois
paises, incluindo as que respeitem a dominios colate-
rais, tais como a colaboragio econdmica, técnica e
cientifica, os transportes, os investimentos —n fnan-
ciamento, os pagamentos, etc.

ARTIGO 10

O presente Acordo serd submetido para aprovag@o
as autoridades competentes dos dois paises, em con-
formidade com as disposicdes legais em vigor em cada
um deles.

O periodo de validade do presente Acordo € de
cinco anos, entrando este em vigor na data da tltima
notificacdo referente a sua aprovagdo.

O Acordo serd prorrogado automaticamente por
novos perfodos de um ano, desde que nenhuma das
Partes Contratantes o tenha denunciado por escrito
até trés meses antes da expira¢do do seu periodo de
validade.

As disposi¢des do presente Acordo continuardao a
ser aplicadas ds transac¢des comerciais em execugao
na data de expira¢do da validade do mesmo até & sua
consumacdo definitiva.

ARTIGO 11

O presente Acordo substitui o Acordo Comercial
concluido entre o Governo da Republica Portuguesa
¢ o Governo da Republica Socialista da Roménia,
assinado em Bucareste, em 7 de Dezembro de 1967.

Feito em Bucareste, a 14 de Junho de 1975, em
dois exemplares originais, nas linguas portuguesa €
romena, cada um dos textos fazendo igualmente fé.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
José da Silva Lopes.

Pelo Governo da Republica Socialista da Romé-
nia:

(Assinatura ilegivel.)

Declaracio

Em relagdo ao Acordo de Comércio a Longo Prazo
entre o Governo da Republica Portuguesa ¢ o Go-
verno da Republica Socialista da Roménia, hoje assi-
nado, tenho a honra de o informar, em nome do
Governo da Republica Portuguesa, que as disposi¢des
do artigo 3 ndo se aplicam as vantagens concedidas
ou que possam vir a sé-lo no futuro por Portugal,
em conformidade com as disposi¢des do artigo XXIv
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do Acordo Geral sobre as Tarifas Aduaneiras e o
Comércio, em resultado de negociacdes sobre a ma-
téria, aos territdrios que, durante o periodo de transi-
¢do exigido para a total realizacfio do processo de des-
coloniza¢do no qual Portugal estad irreversivelmente
comprometido, se encontram ainda sob administracio
portuguesa, bem como aos paises independentes ante-
riormente colocados sob esta administragdo.

Bucareste, 14 de Junho de 1975.

Aviso

Por ordem superior se torna publico que foi cele-
brado gm_Lisboa, no dia 30 de Agosto de 1975, um
acorde or troca de notas entre os Governos Por-
tugés & Suico relativo a modificagdio do anexo ao
Acordo Provisério sobre Transporte Aéreo, assinado
pelos dois paises em 9 de Dezembro de 1946 (Didrio
do Governo, 1.* série, n.° 87, de 17 de Abril de 1947),
cujos textos, respectivamente em francés e portugués,
acompanham o presente aviso.

Direcgao-Geral dos Negoécios Econémicos, 3 de Se-
tembro de 1975. — O Director-Geral, Jodo Eduardo
Nunes de Oliveira Pequito.

N.° 19
Au Ministére des Affaires Etrangéres — Lisbonne.

L’Ambassade de Suisse présente ses compliments
au Ministére des Affaires Etrangéres et se référe aux
pourparlers qui ont eu lieu & Lisbonne du 17 au 20
juin 1975 entre des représentants des autorités aéro-
nautiques portugaises et suisses.

A Tissue de ces consultations, il a été convenu
d’amender comme suit I'Annexe de l’accord relatif
aux transports aériens entre le Portugal et la Suisse du
9 décembre 1946:

Version francaise

N

A) Les modifications apportées & I’Annexe par
I’échange de Notes diplomatiques des 18 juin et 18
juillet 1956 sont abrogées.

B) Le texte du paragraphe 2 de I’Annexe est com-
plété par l’alinéa e), dont la teneur est la suivante:

e) Les modalités de I’exercice des droits ci-dessus
seront fixées par les autorités aéronautiques
des deux Parties contractantes.

C) Le texte du paragraphe 3 de ’Annexe est rem-
placé par le texte suivant:

a) Les tarifs de tout service convenu seront fixés
a des taux raisonnables, en prenant en con-
sidération tous les éléments déterminants,
comprenant le colt de l'exploitation, un
bénéfice raisonnable, les caractéristiques de
chaque service et les tarifs pergus par d’au-
tres entreprises de transports aériens;

b) Les tarifs mentionnés a 1’alinéa a) du présent
paragraphe seront, si possible, fixés d’un
commun accord par les entreprises désignées
des deux Parties contractantes et aprés con-

sultation des autres entreprises de trans-
ports aériens desservant tout ou partie de
la méme route. Les entreprises désignées
devront, autant que possible, réaliser cet
accord en recourant a la procédure de fixa-
tion des tarifs établie par I’organisme iater-
national qui formule des propositions en
cette maticre; _

¢) Les tarifs ainsi fixés seront soumis a I'appro-
bation des autorités aéronautiques des Par-
ties contractantes au moins trente jours
avant la date prévue pour leur entrée en
vigueur. Dans des cas spéciaux, ce délai
pourra étre réduit, sous réserve de I’accord
desdites autorités;

d) Si les entreprises désignées ne peuvent arriver
a une entente ou si les tarifs ne sont pas
approuvés par les autorités aéronautiques
d’une Partie contractante, les autorités aéro-
nautiques des deux Parties contractantes
s’efforceront de fixer le tarif par accord
mutuel;

e) A défaut d’accord, le différend sera soumis a
I’arbitrage prévu a larticle 7;

f) Les tarifs déja établis resteront en vigueur
jusqu’a ce que de nouveaux tarifs soient
fixés conformément aux dispositions du pré-
sente article ou de l'article 7 du présent
Accord mais au plus pendant douze mois
a partir du jour du refus de ’approbation
par les autorités aéronautiques de 1'une des
Parties contractantes. :

D) Les tableaux 1 et 11 de I’Annexe sont remplacés
par les tableaux de routes suivants:

TABLEAU 1

Lignes qui peuvent étre exploitées par I’entre-
prise suisse de transports aériens:

Points au-dela

Points de départ du Portugal

Points au Portugal

Lisbonne et/ou —
Porto et/ou
Santa Maria.

Lisbonne ou

1. Points en Suisse

2, Points en Suisse La Havane, Pa-

Porto. nama, Guate-
mala, Mexi-
que D. F,
TABLEAU I

Lignes qui peuvent étre exploitées par I’entre-
prise portugaise de transports aériens:

Points au-dela

Points en Suisse de 1a Suisse

Points de départ

1. Points au Portu- | Bale et/ou —
gal. Genéve et/
ou Zurich.

Points au-dela de
la Suisse & défi-
nir ultéricure-
ment.

2. Points au Portu- | Genéve ou
gal. Zurich.
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Notes

1. Les points sus les routes spécifiées peuvent, a la
convenance de I’entreprise désignée, ne pas étre desservis
lors de tous les vols ou de certains d’entre eux, pourvu
que les omissions soient préalablement annoncées au
public.

2. Les points sur les routes spécifiées ne doivent pas
nécessairement étre desservis dans l'ordre dans lequel ils
sont énumeérés.

3. L’entreprise désignée d’une Partic contractante aura
le droit de desservir des points non mentionnés dans le
tableau de routes respectif, a condition que @) aucun
droit de trafic ne soit exercé entre tel point et le terri-
toire de l'autre Partie contractante, et b) que l'exploita-
tion par ces points n’affecte pas les services exploités
par lentrepise désignée de cette Partie contractante sur
des routes qui desservent la méme région.

4. Chaque service sera exploité sur une route rai-
sonnablement directe.

Version portugaise

A) Sdo revogadas as modificagdes introduzidas no
anexo por troca de notas diplomaticas de 18 de
Junho ¢ 18 de Julho de 1956.

B) O texto do paragrafo 2 do anexo ¢ completado
pela alinea e), do teor seguinte:

e) As modalidades do exercicio dos direitos acima
referidos serdo fixadas pelas autoridades
aeronauticas das duas Partes contratantes.

C) O texto do paragrafo 3 do anexo ¢ substituido
pelo texto seguinte:

a) As tarifas de qualquer dos servigos acordados
serdo fixadas a niveis razoaveis, tendo em
consideragdo todos os elementos determi-
nantes, incluindo custo de exploragdo, lucro
razoavel, caracteristicas de cada servico e
tarifas cobradas por outras empresas de
transportes aéreos;

b) As tarifas mencionadas na alinea a) deste pa-

ragrafo serdo, se possivel, fixadas de comum_

acordo pelas empresas designadas das duas
Partes Contratantes e apés consulta das ou-
tras empresas de transportes aéreos que sir-
vam a totalidade ou parte da mesma rota.
As empresas designadas deverdo, tanto
quanto possivel, realizar este acordo recor-
rendo ao procedimento de fixagdo de tarifas
estabelecido pelo organismo internacional
que formula as propostas nesta matéria;

¢) As tarifas assim fixadas serdo submetidas a
aprovagdo das autoridades aeronduticas das
Partes Contratantes pelo menos trinta dias
antes da data prevista para a sua entrada
em vigor. Em casos especiais, este prazo
podera ser reduzido, sob reserva de acordo
daquelas autoridades;

d) Se as empresas designadas ndo puderem che-
gar a um entendimento ou se as tarifas ndo
forem aprovadas pelas autoridades aeronau-
ticas de uma Parte Contratante, as auto-
ridades aeronauticas das duas Partes Con-
tratantes esforgar-se-do por fixar a tarifa
de comum acordo;

e) Na falta de acordo, o diferendo sera submetido
a arbitragem prevista no artigo 7;

/) As tarifas ja estabelecidas manter-se-do em
vigor até a fixa¢do de novas tarifas, em
conformidade com as disposi¢des do pre-

sente artigo ou do artigo 7 do presente
Acordo, mas, no maximo, durante doze
meses, a partir do dia em que as autoridades
aeronduticas de uma das Partes Contratan-
tes tiverem recusado a aprovagdo.

D) Os quadros 1 ¢ 11 do anexo sdo substituidos
pelos quadros de rota seguintes:
QUADRO 1

Linhas que podem ser exploradas pela empresa
sui¢a de transportes aéreos:

Pontos além

Pontos de partida de Portugal

Pontos em Portugal

1. Pontos na Suica.... | Lisboa ¢/ou —

Porto c/ou

Santa Ma-

ria.

2. Pontos na Sui¢a.... | Lisboa ou | Havana, Pa-

Porto. nama, Guate-
mala, México
D. F

QUADRO 1II

Linhas que podem ser exploradas pela empresa
portuguesa de transportes aéreos:

Pontos além

Pontos de partida da Suica

Pontos na Suiga

1. Pontos em Portugal | Basileia e/ou —

Genebra e/
ou Zurique. .
2. Pontos em Portugal | Genebra ou | A definir poste-
Zurique. riormente.
Notas

1. Os pontos nas rotas especificadas poderdo, por con-
veniéncia da empresa designada, deixar de ser servidos
por todos ou por alguns dos voos, contanto que as omis-
sbes sejam previamente anunciadas ao publico.

2. Os pontos nas rotas especificadas ndo tém necessa-
riamente de ser servidos pela ordem em que sdo enu-
merados.

3. A empresa designada de uma Parte Contratante terd
o direito de servir pontos nio mencionados no quadro
de rotas respectivo, contanto que @) ndo seja exercido
qualquer direito de trafego entre esse ponto ¢ o territorio
da outra Parte Contratante, e b) a exploracio através
desses pontos nio afecte os servicos explorados pela em-
presa designada desta Parte Contratante nas rotas que
sirvam a mesma regido.

4. Cada servico sera explorado numa rota razoavel-
mente directa.

La présente Note et celle de méme teneur que le
Ministére voudra bien adresser & ’Ambassade consti-
tueront, conformément a larticle 9, lettre d), de l'ac-
cord du 9 décembre 1946, la confirmation formelle
de ce qui précéde et les amendements en question
entreront en vigueur le jour de la réponse du Minis-
tére.

L’Ambassade de Suisse saisit cette occasion pour
renouveler au Ministére des Affaires Etrangeres les
assurances de sa haute considération.

Lisbonne, le 25 aofit 1975.
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A Embaixada da Sui¢a — Lisboa.

O Ministério dos Negécios Estrangeiros apresenta
os seus cumprimentos 3 Embaixada da Suica e tem a
honra de se referir & nota da Embaixada n.c 119, de
25 de Agosto de 1975, a qual é do seguinte teor:

L’Ambassade de Suisse présente ses compli-
ments au Ministeére des Affaires Etrangéres et
se référe aux pourparlers qui ont eu lieu a Lis-
bonne du 17 au 20 juin 1975 entre des représen-
tants des autorités aéronautiques portugaises ct
suisses.

A lissue de ces consultations, il a été convenu
d’amender comme suit I’Annexe de I’accord relatif
aux transports aériens entre le Portugal et la
Suisse du 9 décembre 1946:

Version francaise

A) Les modifications apportées a I’Annexe par
Iéchange de Notes diplomatiques des 18 juin et
18 juillet 1956 sont abrogées.

B) Le texte du paragraphe 2 de I’Annexe est
complété par l'alinéa e), dont la teneur est la
suivante:

e) Les modalités de I’exercice des droits
ci-dessus seront fixées par les auto-
rités aéronautiques des deux Par-
ties contractantes.

C) Le texte du paragraphe 3 de I’Annexe est
remplacé par le texte suivant:

a) Les tarifs de tout service convenu seront
fixés a des taux raisonnables, en prenant
en considération tous les é1éments déter.
minants, comprenant le cofit de Jex-
ploitation, un bénéfice raisonnable, les
caractéristiques de chaque service et
les tarifs pergus par d’autres entreprises
de- transports aériens;

b) Les tarifs mentionnés & l'alinéa «) du
présent paragraphe seront, si possible,
fixés d’un commun accord par les en-
treprises désignées des deux Parties
contractantes et aprés consultation des
autres entreprises de transports aériens
desservant tout ou partie de la méme
route. Les entreprises désignés devront,
autant que possible, réaliser cet accord
en recourant a la procédure de fixation
des tarifs établie par ’organisme inter-
national qui formule des propositions
en cette matiére;

¢) Les tarifs ainsi fixés seront soumis a
I'approbation des autorités aéronauti-
ques des Parties contractantes au moins
trente jours avant la date prévue pour
leur entrée en viguer. Dans des cas
spéciaux, ce délai pourra étre réduit,
sous réserve de I'accord desdites auto-
rités;

d) Si les entreprises désignées ne peuvent
arriver a une entente ou si les tarifs ne
sont pas approuvés par les autorités

aéronautiques d’une Partie contractante,
les autorités aéronautiques des deux
Parties contractantes s’efforceront de
fixer le tarif par accord mutuel;

e) A défaut d’accord, le différend sera sou-
mis a larbitrage prévu a I'article 7;

f) Les tarifs déja établis resteront en vigueur
jusqu’a ce que des nouveaux tarifs
soient fixés conformément aux disposi-
tions du présent article ou de I'article 7
du présent Accord mais au plus pen-
dant douze mois a partir du jour du
refus de I’approbation par les autorités
aéronautiques de 1'une des Parties con-
tractantes.

D) Les tableaux 1 et 11 de I’Annexe sont rem-
placés par les tableaux de routes suivantes:

TABLEAU 1

Lignes qui peuvent étre exploitées par ’en-
treprise suisse de transports aériens:

Points de départ Points au Portuga! Pg:ln;.)s(::;g;:é
1. Points en Suis- | Lisbonne et/ —
se. ou. Porto
et/ou Santa
Maria.
2. Points en Suis- | Lisbonne ou | La Havane, Pa-
se. Porto, nama, Guate-
mala, Mexi-
que D. F.
TABLEAU 11

Lignes qui peuvent étre exploitées par I’en-
treprise portugaise de transports aériens:

. . Points au-dela
Points de départ Points en Suisse 3:11: Sa:issi

1. Points au Por- | Bile et/ou —

tugal. Genédve et/
ou Zurich.
2. Points au Por- | Genéve ou | Points au-dela
tugal. Zurich., de la Suisse a
i définir ultéri-
i eurement.
Notes

1. Les points sus les routes spécifiées peuvent, a la
convenance de P’entreprise désignée, ne pas étre desservis
lors de tous les vols ou de certains d’entre eux, pourvu
que les omissions soient préalablement annoncées au
public.

2. Les points sur les routes spécifiées ne doivent pas
nécessairement étre desservis dans Pordre dans lequel ils
sont énumérés,

3. L’entreprise désignée d'une Partie contractante aura
le droit de desservir des points non mentionnés dans le
tableau de routes respectif, a condition que @) aucun
droit de trafic ne soit exercé entre tel point et le terri-
toire de l'autre Partie contractante, et b) que I’exploita-
tion par ces points n’affecte pas les services exploités
par I’entreprise désignée de cette Partie contractante.

4. Chaque service sera exploité sur une route rai-
sonnablement directe,
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Version portugaise

A) Sdo revogadas as modificagdes introduzidas
no anexo por troca de notas diplomaticas de 18
de Junho e 18 de Julho de 1956.

B) O texto do paragrafo 2 do anexo € com-
pletado pela alinea e), do teor seguinte:

¢) As modalidades do exercicio dos di-
reitos acima referidos serdo fixadas
pelas autoridades aeronduticas das
duas Partes Contratantes.

C) O texto do paragrafo 3 do anexo ¢ substi-
tuido pelo texto seguinte:

a) As tarifas de.qualquer dos servigos acor-
dados serdo fixadas a niveis razoaveis,
tendo em considera¢do todos os ele-
mentos determinantes, incluindo custo
de exploragdo, lucro razoavel, caracte-
risticas de cada servigo e tarifas cobra-
das por outras empresas de transportes
aéreos;

b) As tarifas mencionadas na alinea a) deste
paragrafo serdo, se possivel, fixadas de
comum acordo pelas empresas designa-
das das duas Partes Contratantes e ap0s
consulta das outras empresas de trans-
portes aéreos que sirvam a totalidade
ou parte da mesma rota. As empresas
designadas deverdo, tanto quanto pos-
sivel, realizar este acordo recorrendo
ao procedimento de fixagdo de tarifas
estabelecido pelo organismo internacio-
nal que formula as propostas nesta ma-
téria;

¢) As tarifas assim fixadas serdo submetidas
a aprovagdo das autoridades aeronau-
ticas das Partes Contratantes pelo me-
nos trinta dias antes da data prevista
para a sua entrada em vigor. Em casos
especiais, este prazo podera ser redu-
zido, sob reserva de acordo daquclas
autoridades;

d) Se as empresas designadas ndo puderem
chegar a um entendimento ou se as
tarifas ndo forem aprovadas pelas au-
toridades aeronauticas de uma Parte

D) Os quadros 1 ¢ 11 do anexo sdo substituidos
pelos quadros de rotas seguintes:

QUADRO 1

Linhas que podem ser exploradas pela em-
presa suica de transportes aéreos:

Pontos de Partida

'

Pontos em Portugal
i

'

Pontos além
de Portugal

1. Pontos na Sui- | Lisboa e/ou —
ca. ‘' Porto e/ou
Santa Ma- |
ria. i
2. Pontos na Sui- | Lisboa ou | Havana, Pa-
ca. | Porto. namai, Guate-
i mala, México
D. F.
QUADRO 11

Linhas que podem ser exploradas pela em-
presa portuguesa de transportes aéreos:

Pontos de partida

1. Pontos em Por-
tugal.

2. Pontos em Por-
tugal.

Pontos na Suiga

Pontos além
da Suiga

Basileia ¢/ou
Genebra e/
ou Zurique.

Genebra ou
Zurique.

»
|
|

A definir poste-
riormente.

Notas

1. Os pontos nas rotas especificadas poderéo, por con-
veniéncia da empresa designada, deixar de ser servidos
por todos ou por alguns dos voos, contanto que as omis-
sdes sejam previamente anunciadas ao publico.

2. Os pontos nas rotas especificadas ndo tém necessa-
riamente de ser servidos pela ordem em que sdo enu-

merados.

3. A empresa designada de uma Parte Contratante terd
o direito de servir pontos ndo mencionados no quadro
de rotas respectivo, contanto que @) nio seja exercido
gualquer direito de trafego entre esse ponto e o territorio
da outra Parte Contratante, e b) a exploragio através
desses pontos ndo afecte os servi¢os explorados pela em-
presa designada desta Parte Contratante nas rotas que
sirvam a mesma regiao.

4. Cada servico serd explorado numa rota razoavel-

mente directa.

La présente Note et celle de méme teneur que
le Ministére voudra bien adresser & I’Ambassade

Contratante, as autoridades aeronéuti-
cas das duas Partes Contratantes es-
fixar a

forgar-se-ao por

constitueront, conformément a ’article 9, lettre d),
de 'accord du 9 décembre 1946, la confirmation
formelle de ce qui précéde et les amendements
en question entreront en vigueur le jour de Ia

comum acordo;

¢) Na falta de acordo, o diferendo sera sub-
metido a arbitragem prevista no ar-
tigo 7;

f) As tarifas ja estabelecidas manter-se-ao
em vigor até a fixagdo de novas tarifas,
em conformidade com as disposigbes
do presente artigo ou do artigo 7 do
presente Acordo, mas, no maximo, du-
rante doze meses a partir do dia em
que as autoridaeds aeronéuticas de uma
das Partes Contratantes tiverem re-
cusado a aprovacao.

réponse du Ministere.

L’Ambassade de Suisse saisit cette occasion
pour renouveler au Ministere des Affaires Etran-
géres les assurances de sa haute considération.

Lisbonne, le 25 aott 1975.

O Ministério dos Negdcios Estrangeiros tem a honra
de confirmar o acordo do Governo Portugués com o
que precede e aproveita a ocasido para reiterar 3 Em-
baixada da Suica os protestos da sua elevada coensi-

deracao.

Lisboa, 30 de Agosto de 1975.
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De harmonia com o disposto no n.° 1 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.°c 54/72, de 15 de Fevereiro, e com
fundamento nos atrigos 1.° e 2.> do Decreto-Lei n.c 408/75, de 1 de Agosto, se publica que S. Ex.* o Ministro
dos Transportes ¢ Comunicagdes, por despacho de 9 de Setembro do corrente ano, autorizou que no orga-
mento em vigor sejam efectuadas as seguintes alteracdes nos quadros de pessoal dos centros de contréle
regional da navegagdo aérea, com efeitos a partir de 1 de Agosto anterior:

Capi- , Nume- ,
xulgs Artigos ! ros | Alineas
3 o

49.°

Rubricas

Despesa ordinaria
Aeronéutica Civil
Centros de «contréle» regional da navegacio aérea
Vencimentos e saldrios:
Vencimentos:

Pessoal dos quadros aprovados por lei:

Continente ..........coeevveieniinienneinireeeneeenn,
AGOTES iviiiniiiiiii it
Cabo Verde ......ccooovvvviieniiiiniiieieeiiennn,

Diferenca resultante da alteragiio de quadros ..................

Reforgos Anulagoes
224 000300 250 000300
112 000500 100 000300

56 000300 o 50 000$00
392 000%$00 400 000500

8000%00 |  -§-
400 000300 400 000300

12.* Delegagdo da Direc¢do-Geral da Contabilidade Publica, 18 de Setembro de 1975. — Pelo Director,
Jorge Machado de Sousa Ganho.

IMPRENSA NAcCIONAL-CASA DA MoEDA




